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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO EM SEPARADO DA COBERTURA FLORESTAL. NECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE SUA LÍCITA E EFETIVA EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC (ART. 85). INAPLICABILIDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS. AJUSTE AO DECIDIDO PELO STF (ADI 2.332). LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.

1. Inexistindo prova da exploração econômica da cobertura florestal, aprovada por plano de manejo do órgão competente na data da expropriação, ainda que fosse viável, não é cabível a indenização em separado, devendo as matas naturais ser indenizadas juntamente com o valor de mercado da terra, como acessões do principal (Lei 8.629/93 – art. 12).

2. O regramento estabelecido no Código de Processo Civil a respeito dos honorários advocatícios não incide nas ações de desapropriação, em face das suas regras específicas. Hipótese em que a verba foi fixada em cinco por cento, percentual que se mostra condizente com os limites fixados no art. 27, §1º, do DL 3.365/41, e com a iterativa jurisprudência da Turma.

3. A lei que altera as regras de incidência de juros compensatórios tem aplicação imediata, mas não retroativa, incidindo, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passa a reger. Precedentes do STJ.

4. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, que acrescentou o § 9º, no art. 5º, da Lei 8.629/93, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua, a partir de sua vigência.

5. Juros compensatórios com incidência a partir da imissão na posse, em 27 de outubro de 2004, devem operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017) quando devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

6. Agravo retido e apelação desprovidos. Remessa parcialmente provida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento ao agravo retido e à apelação, e dar parcial provimento à remessa necessária, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 12 de novembro de 2019.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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